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1928. 
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ãacrivão 

Crus Galvão. 

Ordinária. 

Annibal Autran. A. 

São Paulo Northern Railroad Company. R. 

Aateaçio. 

Peb. inicial, fl.3. 

Sxmo. Snr. Dr. JUIZ DA 3a. VARA CIVSL. 

Corso requer. 
Rio. 9/7/928. 
A. Saboia Um. 

Annibal autran, reaideite nesta Capital, é portador de 

50 obrigações de renda variarei chamada "obligations á revenu 

variable de 504 franca* ou 504 francs income bonda" da referida 

Companhia, das quaes um vae junta 3 presente (doe. 1), e que 

foram por ella entregues aos portadores de debentures da Cia. 

S. F. de Araraquara, em pagamento dos seus créditos, conforme 

os termos da escriptura de venda da massa fali ide dessa OoaqMuohia 

lavrada entre os liquidatarios e a São Paulo Northern Railroad 
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Corapany (doe. 2). 

Vô-se do texto daquelle titulo (doe. 1} que não existe 

mencionado qualquer prazo da yeneimanto. 

Ora. o Codigo Civil no seu art. 952 diz: "dalvo disposi- 

ção especial deste Codigo e não tendo sido ajustada a época 

para o pagamento, o credor pôde axigil-o iramediatamente. " 

Por outro lado. os estatutos da d. Paulo Horthem Bail- 

road Company declaram que "essa sociedade terá duração perpetua, 

sendo a duração da companhia por prazo iIlimitada. 

£ evidente, pois, á vista do dispositivo elaro do Codigo 

Civil, que as obrigações de r«Qda variavel da 3. Paulo Northern 

Railroad Company, dadas em pagamento aoe debenturistas da antiga 

Companhia Estrada de Ferro de Araraquara, de conformidade com 

as cl&uaulas da escriptura de compra e venda de 7 de Fevereiro 

deJf 1916. não tendo prazo determinado, são exigiveis em qualquer 

tempo á vontade de sou possuidor. 

Â justiça competente para esta acção é a local deste Dia- 

tricto pelos seguintes motivos, a aupplicada teve de facto, até 

1926, e tem ainda legalmente, no Bistricto Federal, a séde, ou 

succurs&l. que mantém no Brasil, (alem da sua séde social de 

Vilmington. na America do Norte. } 

£ verdade que m Ô de Outubro desse suíno, a supplioada 

officiava á Junta Comeroial que, não tendo mais negócios no 

Bistricto federal, fechara essa séde ou sucouraão e a transfe- 

rira para a cidade de Nictheroy (doe. 3). 

Essa transferencia é, porem, nulla, uma vez qus da ac- 

cordo com o disposto no art* 4 dos estatutos da supplioada (doe* 

4) sÕ podia ssr decidida pela directoria. devendo, portanto, 

ser notificada á Junta pela mesma directoria e não séraente pelo 
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Presid onte da Coiopcinhia. 

Outro «otivo porque a referiaa transferencia é nulla, 

é a falta de qualquer publicação da decisão em virtude da qual 

a mesma se fez. 

Para ter validade, as decisões das directorias das socie- 

dades anonyms devem, effectivãmente, ser publicadas na impren- 

sa, conforme está preceituado nos arts. 30, 8õ, 91, 92, 134, 143 

e 147 § 2 dcP Dsc, 434 de 4 de Julho de 1391. 

âendo, pois, nulla a referida transferencia, o domicilio 

da supplicada ainda se acha no histricto Federal, embora a sua 

sede, ou o seu estabelecimento, tenha sido transferido para üic- 

theroy. 

Aseim sendo, quer o auppiicante fazer citar a dão Paulo 

Northern Bailroad Company na pessoa de seu representante legal, 

para na primeira audiência desse juizo responder aos termos de 

uma acção ordinária de cobrança do valor total das obrigações 

possuidas pelo supplicante ou se^aa 25,200 francos, ficando 

dssde já citada para todos os demais termos da causa até final, 

protestando-se, desde logo, por todas as provas em direito ad- 

mittidas. 

Dá-se á presente, para o effeito da taxa judiciaria, 

o valor de 11:0001000. 

P. deferimento. 

Satava duas estampilhas no valor de Hs.4.000. 
Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1928. 

Ildefonso de Albuquerque Silva Souto. 

Vistos, etc. 

Resposta a presente acção ordinária por Annibal Autran 

contra a "São Paulo Northern Railroad CompaBy", apresentou a ré 
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a allepaçao de incompetência de juízo a fie, 26, alijando que 

transferiu, no decorrer de 1926, a aua sedado Diatricto Federal 

para Sictherojt. 

A axcepçao foi contestada e os autos subiram conclu- 

sos para julgamento. 

Neste juizo, anteriormente. fSra requerida a faliancia 

da rA por Arlindo Pereira da Cunha e tendo sido requerido 

também a fallencia da ré escepiente perante o juizo da la. Vara 

Comercial de 3, Paulo, foi lovantado perante o Supremo Tribunal 

Federal conflicto de juriadicção que tomou o n® 703, e este jui- 

zo officiou ao Ministro Heitor de Sousa, prestando as informa- 

ções que foram requisitadas. 

No Supremo Tribunal, foi suscitado outro conflicto de 

jurisdicçao n® 734, sendo suscitados os Juizes de Direito da 2a. 

Vara de Nictheroy e o da Primeira Vara Cível o Comercial de 3. 

Paulo, referente o excepiente * 3. Paulo Northern Bailroad Oom- 

pany." 

Assim, era natural que aguardasse a decisão do Egré- 

gio Supremo Federal que iria decidir aobsranaiaente qual o fôro 

competente para ser demandada a excepiente. O conflicto de 

juriedicção n® 784 foi decidido na sessão de 1 do corrente mez, 

sendo relator o 3nr. Ministro Soriano de Sousa e o Tribunal jul- 

gar procedente o conflicto o competente o Juizo do Direito da 

2a. Vara de Nictheroy, unanimente. 

Pelo exposto e attcndondo a certidão do fia. 3, julgo 

provada a ezcepção de incompetência de juizo a fls, 26 e condem- 
; 'i2 r-islvj,.. r' 

no o excepto nas castas. 

Rio, 4 ce OutubiO de 19^, 

Augusto Saboia da Silva Lima. 


